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Dat a : 2 3  de  no ve m br o  de  2 0 2 1 Lo c a l :  P l e nár i o  da J UR AI. Ho r ár i o : 14h.

Reunião n° 49/2021

Pr es ente s :  Gui l he r me  Ram o s  da Cu nha,  Ro ni e l  Vi e i r a do s  Anj o s ,  J e f f e r s o n Lui z Ro e s l e r ,  Evani l do  Si l va Li ns  J uni o r  e

Francieli Cristini Schultz.

P r e s i di u o s  t r a bal ho s  o  P r e s i d e nt e  das  C âmar a s  de  J ul ga me nt o  o  Sr .  Mai c o  Be t t o ni ,  e  S e c r e t ar i o u  a Sr a.  Sa hmar a  Li z

Bo t e mber ge r .

Paut a : 1  -  Apr o va ç ão  da At a  da Se s s ã o  ant e r i o r ; 2  -  J ul game nt o  de  P r o c e s s o s  e  3  -  Ap r o vaç ão  d e  e me nt as / Ac ó r dão s .

De l i be raç õe s : 1  -  Apr o va ç ão  da at a  da s e s s ão  ant e r i o r .  2  -  J ul ga me nt o  de  P r o c e s s o s : De l i be raç õe s : 1  -  Ap r o vaç ão  da

at a d a se s são ante ri or . 2 - J ul ga me nt o de Pro ce sso s: Pr oc e ss o n" 20 72 /20 2 1 / J U R AT, pr o t o co l ado s o b o n°

35 26 8 /2 0 2 1, e m que  é  r e c o r r e nt e  As aas  G e s t ão  F i nanc e i r a S/ A,  s e ndo  r e l at o r  Ro ni e l  Vi e i r a  do s  An jo s .  As s unt o :

ISS. O relator Roniel Vieira dos Anjos fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública,

Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de não conhecer da reclamação por haver exceção de pré-

executividade. Após a fase de discussão, o relator proferiu seu voto no sentido de não conhecer da reclamação, e acres-

centou que a matéria nela versada já está sendo discutida no judiciário, sendo, inclusive, enfrentada em exceção de

pré-executividade, operando-se a desistência tácita "de discussão" na esfera administrativa, nos termos do art. 10, 11,

"b",  do  Re gi m e nt o  I nt e r no  de s t a  J un t a -  o  De c r e t o  Mun i c i pal  n° 11 .8 8 0/ 2 0 0 4 ( i nte l i gê nc i a do  di spo s i ti vo ) . Part i ci po u

da s e s s ão  o  P r o c ur ado r  da r e c l a mant e ,  D r .Mar c i e l  Mal i s e k i  J r .  OAB / SC 5 1 .4 5 4 ,  q ue  e xpl an o u s o br e  a no t as  e mi t i das

em duplicidade e solicitou o cancelamento das referidas notas fiscais de outubro de 2020 relacionadas à competência

de dezembro de 2017. O julgador Guilherme Ramos da Cunha acompanhou o voto do relator. O julgador Jefferson

Luiz Roesler acompanhou o voto do relator. O julgador Evanildo Silva Lins Junior acompanhou o voto do relator. De-

cisão : Ac o r da r a m o s  m e m br o s  d a S e g un da  C âm ar a da  J un t a  d e  R e c ur s o s  Ad mi ni s t r a t i vo s  Tr i bu t á r i o s  -  J UR AT, po r

unanimidade de votos em NÃO CONHECER a Reclamação, nos termos do voto do relator, em razão da matéria nela

versada estar sendo discutida no judiciário, nos autos da execução fiscal n° autos de n° 5042390-

50.2021.8.24.0023/TJSC, inclusive em exceção de pré-executividade . Processo n° 1241 /2016/JURAT, protocolado

so b o  n°  2 6 1 0 0 /2 0 1 6 ,  e m qu e  é  r e c o r r e nt e  J NCN Admi ni s t r ado r a de  B e ns  Lt da , s e ndo  r e l a t o r  G ui l he r me  Ramo s

da Cunha. Assunto : Notificações de Tributos n° 16 e 17/2016. O relator Guilherme Ramos da Cunha fez a leitura do

relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sen-
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tido de conhecer e desprover a reclamação, considerando que a avaliação alegada não foi comprovada nos autos. Após

a fas e de disc ussão, o relator proferiu seu voto no s entid o de conhecer da reclamação e no mérito  negar-lhe pro vimento.

Partic ipo u d a s ess ão o representante da reclamante,  Sr.Jo ão  No rberto  Co elho Neto  e Sr.  Ro drigo de Almeid a, que ap e-

nas acompanharam a sessão. O julgador Roniel Vieira dos Anjos acompanhou o voto do relator. O julgador Evanildo

Silva Lins Junior acompanho u o  vo to  do  relator. O  julgado r Jefferso n Luiz Roes ler acompanho u o  vo to  do  relator. De-

cisão : Acordaram os  memb ros  da l`a Câmara d a Junta de Recursos  Adminis trativos  T rib utários - JURAT,  po r unanimi-

dad e, p o r c o nhec er da reclamação ,  e no  mérito ,  negar-lhe p ro vimento  no s  termo s d o  vo to  do  relato r. Proce sso  n°

2032 /2021 /JUR AT , pro toc ola do  so b o  n ° 18004/2021, em que é  reco rrente Harge r, Sa nde s e Ros si Ad vo c ac ia e

Consultoria , sendo relator Roniel  Vieira  dos Anjos. Assunto : Altera ção  de  enqua dra mento . O  relato r Roniel Viei-

ra dos Anjos fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini

Schultz, que se manifestou no sentido de conhecer da reclamação e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo o en-

quadramento. Após a fase de discussão, o relator proferiu seu voto no sentido de conhecer parcialmente da Reclamação

e, no  q ue c onhece, dar-lhe provimento , para revogar o  P arec er F is cal fls.  227, e co m is to  reestab elec er a valid ad e do

Parecer Fisc al fls. 225 (po ssib ilid ade do ISS fixo enq uanto  perdurar a extrapo laç ão  do  sublimite ). Participou da sessão

o Procurador da reclamante, Dr. Caio Henrique da Silva D'Onofrio, OAB/SC 57.518, que alegou o precedente utiliza-

do pela autoridade fiscal para fundamentar a alteração do enquadramento foi do STJ onde diz que não é possível ter um

regime híbrido, e que no caso da reclamante não há regime híbrido e que ela não tem ISS no regime do Simples. Os

julgadores Evanildo Silva Lins Junior, Jefferson Luiz Roesler, Guilherme Ramos da Cunha, acompanharam o voto do

relator. Decisão : Acordaram os membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JU-

RAT,  p o r unanimidade de voto s em c o nhec er parc ialmente a Rec lamaç ão  e,  no  q ue c o nhec e,  DAR-LHE p ro vimento ,

para revogar o Parecer Fiscal fls. 227, e com isto reestabelecer a validade do Parecer Fiscal fls. 225 (possibilidade do

ISS fixo enquanto perdurar a extrapolação do sublimite ), nos termos do voto do relator. O pedido de repetição de valo-

res  p ago s  não  fo i c onhecid o p or aus ênc ia d e c o ntenc ios o . Proc esso  n° 1018 /2014 /JURAT , proto co la do so b o  n°

38234/2014 , em que  é rec orrente Agre mia ção  J oinvil lense de Ama dores de Orquídea s, sendo relato r Guilherme

Ramos da Cunha . Assunto : Notificação de Tributos n° 26/2014 . O relator Guilherme Ramo s da Cunha fez a leitura

do relató rio.  P as sada a p alavra a Defenso ra d a Fazend a Públic a,  Dra. Francieli Cris tini S chultz, que se manifes to u no

sentido  d e c onhec er da reclamação  e no  mérito , negar-lhe p ro vimento,  vez que não  fo i o  municí p io  q ue organizo u o

evento, s endo feito repasse de valo res à Ass ociação para que assim o fizesse. Após a fase de disc ussão, o  relator profé-
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riu seu vo to  no  sentid o  de d es p rover da rec lamaç ão,  d evendo  s er integralmente mantid a a No tificaç ão d e T ributo s

26/2014. Acrescentou que a Reclamante foi comprovadamente a organizadora e responsável legal por toda a estrutura-

ção da expo siç ão deno minada 75'  Festa das  Flores  de Jo inville, sendo , p ortanto , p restado ra d o referido  serviço, deven-

do recolher o ISS sobre os valores auferidos com a bilheteria do evento. Devidamente cientificado, o reclamante não

comparec eu a ses são. O julgad or Jeffers on Luiz Ro esler ac ompanho u c om o relator.  0 julgado r Evanildo  Silva Lins Ju-

nior abriu divergência para reconhecer que o Poder Público também participou do evento, como organizador e deveria

constar como parte na reclamação. O julgador Roniel Vieira dos Anjos acompanhou o voto divergente. Com o empate,

o presidente Maico Bettoni, em seu voto, acompanhou a divergência. Decisão: Acordaram os membros da Segunda Câ-

nmara d a Junta de Rec urso s Administrat ivos  Tributários -  JURAT,  po r unanimid ade de voto s, por conhecer d a reclama-

ção,  e no mérito, p or maio ria (3x2) d ar provimento,  com vo to d e desempate do Presidente em exercíc io, Maic o Betto ni.

Processo n° 1950 /2020/JURAT , protoco lado s ob o n° 33 350 /20 20,  em que é rec orrente Made reira e  Ma terial  de

Cons truç ão Marian Dellagno lo Ltda , sendo relato r Jefferson Luiz Roesler. Ass unto : Notificaç ões de Tributos n°

81, 82, 83, 84 e 85 /2020. O relato r Jeffers on Luiz Roes ler fez a leitura cio  relató rio. Pass ada a p alavra a Defensora da

Fazenda P úblic a,  Dra.  F ranc ieli Cris tini Sc hultz, que se manifestou no  s entido de c onhecer d a reclamação e no mérito

negar-lhe pro vimento mantendo  os lanç amentos fisc ais.  Apó s a fase de d iscussão , o relator proferiu seu voto no  sentido

conhecer da reclamação, e negar provimento a preliminar suscitada. No mérito, dar-lhe provimento, para anular as noti-

ficações de tributos, vez que comprovado erro formal. Devidamente cientificado, o reclamante não compareceu a ses-

são.  O  julgado r Evanildo  S ilva Lins Junior aco mp anho u o relato r.  O  julgado r Ro niel Vieira do s Anjo s,  aco mp anho u o

relator. O julgador Guilherme Ramos da Cunha acompanhou o relator. Decisão : Acordaram os membros da Segunda

Câmara d a Junta de Recurso s Administrat ivo s Tributário s -  JURAT, po r unanimidade de voto s,  po r c onhec er da recla-

mação , e no mérito , dar provimento nos termos d o voto do  relator. Processo n° 2120 /2021 /JURAT , protocolado sob o

n° 23556 /2021, em que é reco rrente  Gilbe rto He mpkema ier, s endo relator Ronie l Vieira dos  Anjos . Ass unto: Re s-

tituição . S EI 21.0.037576-2. O relator Ro niel Vieira dos  Anjos  fez a leitura do  relatório. Pas sad a a palavra a Defenso ra

da F azenda Pública,  Dra. Francieli Crist ini Sc hultz,  que s e manifes tou no  sentido de conhec er da rec lamação e no  méri-

to negar-lhe provimento. Após a fase de discussão, o relator proferiu seu voto no sentido de conhecer a Reclamação e

dar-lhe provimento parcial, para reconhecer o direito à restituição da metade da taxa, nos termos dos arts. 105 e 109, do

Có digo  T rib utário  Municipal -  Lei Municipal n°  1.715/1979.  Devid amente cientific ad o,  o reclamante não c ompareceu

a sessão. Os julgadores Guilherme Ramos da Cunha, Jefferson Luiz Roesler, Evanildo Silva Lins Junior acompanha-
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rani o  vo t o  do  re l ato r . De c i s ão :  Ac o r dar am o s  me m br o s  da Se gun da C âmar a da J unt a de  Re c u r s o s  Adm i ni s t r at i vo s  Tr i -

but ár i o s  -  J URAT, p o r  unani mi dade  de  vo t o s  e m c o nhe c e r  a Re c l amaç ã o  e  dar - l h e  par c i al  pr o vi me nt o ,  par a r e c o nhe c e r

a t a xa  d e l i cen ça  p a r a a p r ov a ção  e  e x e cuçã o  d e  ob r a s  e  u rb a n iz a çã o e m t e r re n o s paga,  c o m o  "t r i but o ",  e  de t e r mi nar  a

r e s t i t ui ç ã o  de  5 0 %,  no s  t e r m o s  d o  vo t o  do  Re l a t o r .  3  -  Apr o vaç ão de  E me nt as / Ac ó r d ã o s :  Ac ó r dão 1 8 8 / 2 0 2 1  -  P r o -

ce s s o  n°  2 07 2 / 2 0 2 1 / J URAT, pr o t oc o l ado  s o b o  n°  3 5 2 6 8/ 2 0 2 1 ,  e m que  é  r e c or r e nt e  As aas  Ge s t ão  Fi nanc e i r a S/ A,  s e ndo

r e l at o r  Ro ni e l  Vi e i r a do s  Anj o s .  As s unt o :  ISS; Ac ó r dão 18 9 / 20 2 1 -  P r o c e s s o  n° 12 4 1 / 2 0 1 6 / J URAT, pr o t o c o l ado  s o b o

n°  2 6  1  0 0 / 2 0  1  6 ,  e m q ue  é  r e c o r r e nt e  J NCN Admi ni s t r ado r a de  Be ns  L t da,  s e ndo  r e l at o r  Gui l he r me  Ramo s  da Cunha.

As s unto :  Not i f i caç õ e s  de  "Tr i buto s  n° 16  e 1 7 / 2 0 1 6 ;  Ac ó r d ão 190/2021 -  P r o c e s s o  n°  2 0 3 2 / 2 0 2 1 / J URAT, pr o t o c o l ado

so b o  n° 18 0 0 4 / 2 0 2 1 ,  e m que  é  r e c o r re nt e  Har ge r ,  Sande s  e  Ro s s i Advo c ac i a e  Co ns ul t o r i a,  se ndo  r e l at o r  Ro ni e l  Vi e i r a

do s  Anj o s .  As s u nt o :  Al t e r a ç ã o  de  e nq uad r a me nt o ;  Ac ó r d ão 19 1/ 2 02 1 -  P r o c e s s o  n° 1 9 5 0 / 2 0 2 0 / J URAT, pr o t o c o l ado

s o b o  n°  3 3 3 5 0 / 2 0 2 0 ,  e m que  é  r e c o r r e nt e  M ade r c i r a e  Mat e r i al  de  Co ns t r u ç ão  Mar i an De l l agno l o  Lt da,  s e n do  r e l at o r

Je i f er s o n Luiz Ro es l e r.  Ass unt o:  Not i f ic aç õ es  de Tr ibut os  n°  8 1 ,  8 2 ,  8 3 ,  84  e  8 5 / 20 2 0 ; Ac ó r dão 19 2 / 2 02 1  -  Pr o c e ss o  n°

21 2 0 / 2 0 2 1 / J URAI' ,  pr o t oc o l ado  s o b o  n°  2 3 5 5 6 / 20 2 1 ,  e m que é  r e c o r r e nt e  Gi l be r t o  He mpke mai e r,  s e ndo  r e lat o r  Ro ni e l

Vi e i r a do s  Anj o s .  As s unt o :  Re s t i t ui ç ão .  SEI 2 1 .0 .0 3 7 5 7 6 - 2 ; Nada mai s  have ndo  a t r at ar  e u,  Sahma r a Li z Bo t e mbe r ge r ,

l avr o  e  as s i no  a  pr e s e n t e  at a a c o mpanha da do  S r .  Mai c o  Be t t o ni ,  P r e s i de nt e  de s t a s e s s ão  da S e gunda C âmar a de  J ul ga-

me nt o  e  de mais  pr e s e nt e s .

Mai c o  B

P r e s i de nt e  das  Câmar

t i oni

ás de Julgamento
átím rá Liz Bótemb ergéi"

Secretária da JURAI'

Gui l h e r me  R amo s  da  C un ha

Jeffe rs on Lui z Roe sl er

Ro ni e l  Vi e i r a do s  Anjo s _

Evani l do Si l va Li ns J uni or

Franci eli  Cri sti ni Sc hu l t z
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